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Snperln tendencia de Compa-
ñías de Seguros, Sociedades 

Anónimas r Bolsas de 
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ciedad anónima denominada 
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ciones y nombra Comisión de 
Hombrea Buenas para la cons-
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valación Amérlco Vespucio. 
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Aprueba presupuesto de en-
tradas y gastos de la Empresa 
de Transportes Colectivos del 
Estado aara el año 1971 . . . 
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ESCRITURAS SOCIALES 

"Disolución de Sociedad " In -
dustrias Copec S. A." . . . 4251 

"Supermercado Temuco Li-
mitada'-, "Empresa Construc-
tora José Miguel car re ra Limi-
tada" y "Suwaisky y Compar 
nía Limitada" 4251 

"Elias Abuawad Hermanos y 
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papazian y Compañía Limita-
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Lirriitada" . . . 4252 
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Limitada". "Empresa Industrial 
de Vidrios Norte Limitada". 
"Distribuidora Vukabus Limita-
da" y "Organización Servicios 
del Hogar Limitada" . . . 4253 

"Jacob Rabí e Hilos", en 
adelante ' S a b a y Julio Rabí 
Bichara": "Sociedad Civil de 
Responsabilidad L i m i t a d a 
"Boria v Escobar". "Olibar. 
Profesionales en Administra-

ción". "Cofré y Cofré Ltda.", 
"Wullfrodt. Frey v Compañía 
Limitada" y "Agencias Andír.» 
Limitada" 4254 

"Empresa Constructora de 
Viviendas Económicas Ecochi-
•e Limitada" v "Transportado-
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PODER LEGISLATIVO 

Ministerio de Educación 
Pública 

L E Y N U M . 1 7 . 7 B 7 
O T O R G A N O M B R E D E 
" F E R N A N D O S A N T I -
V A N " A L I C E O Q U E 

I N D I C A 

P o r c u a n t o el C o n g r e s o 
N a c i o n a l h a d a d o s u ap ro -
b a c i ó n a l s i g u i e n t e . 

P r o y e c t o d e l e y : 

" A r t i c u l o 1 . — O t ó r g a s e 
a l L i c e o C o e d u c a c i o n a l d e 
P a i i g u i p i i l l i el n o m b r e de 
" F e m a n d o S a n t i v á n " . 

A r t í c u l o 2 .— D e n o m í n a -
se " L i c e o J u l i o A s m u s s c n 
U r r u t i a " a l L i c e o N.o 2 
C o e d u c a c i o n a l d e la c i u d a d 
d e A n t o f a g a s t a . " . 

V p o r c u a n t o h e t e n i d o 
a b i e n a p r o b a r l o y sancio-

n a r l o ; p o r t a n t o , p u b l í c e -
se y l lévese a e r e c t o c o m o 
ley de la R e p ú b l i c a . 

S a n t i a g o , t r e e c d e O c t u -
b r e d e mi l n o v e c i e n t o s se-
t e n t a y dos.— S A L V A D O R 
A L L E N D E G Ó S S E N S — 
A n í b a l T a i m a F o u r e a d e , 
M i n i s t r o d e E d u c a c i ó n . 

L o q u e t r a n s c r i b o a U d . 
p a r a su c o n o c i m i e n t o . — 
W a l d o S u á r e z Z n m b o n t , 
S u b s e c r e t a r i o cTc E d u c a -
c ión . 

M i n i s t e r i o d e D e f e n s a 
N a c i o n a l 

SUBSECRETARIA DE 
GUERRA 

L E Y N U M . 1 7 . 7 9 B 

E S T A B L E C E E L C O N -
T R O L D E A R M A S 

Por cuanto el H. Con-
g r e s o N a c i o n a l lia d a d o su 
aprobación al siguiente 

P r o y e c t o d e l e y . 

"TÍTULO í 

C o n t r o l d e a r m a s y e l e -
m e n t o s s i m i l a r e s . 

A r t í c u l o l . o — E l c o n -
t r o l de las a r m a s y e l e m e n -
to s de q u e t r a t a la p r e s e a -
te ley e s t a r á a c a r g o de l 
M i n i s t e r i o de D e f e n s a N a -
c iona l , a t r a v é s de la D i -
r ecc ión G e n e r a l de R e c l u -
t a m i e n t o y E s t a d í s t i c a . 
C o o p e r a r á n en es ta l a b o r 
l a s C o m a n d a n c i a s d e G u a r -
n i c i ó n , los S e r v i c i o s P o l i -
c ia les y lo» S e r v i c i o s E s -
p e c i a l i z a d o s d e las F u e r z a s 
A r m a d a s , en la f o r m a q u e 
lo e s t ab l ezca el R e g l a m e n -
to q u e se d ic t e al e f e c t o . 

A r t í c u l o 2 .0— Q u e d a n 
s o m e t i d o s a e s t e c o n t r o l : 

a ) L a s a r m a s d e f u e g o , 
sea c u a l f u e r e su ca l i -
b r e ; 

b ) L a s n i n n i e i o n e s ; 
c) L o s exp los ivos , s a l v o 

los que excluya el Re-
glamento ; 

d ) L a s s u s t a n c i a s . q u í m i -
ca s i n f l a m a b l e s o a s f i -
x i a n t e s q u e d e t e r m i n e 
el R e g l a m e n t o , y 

e ) L a s i n s t a l a c i o n e s ¿ e s t i -
l l a d a s a la f a b r i c a c i ó n , 
a l m a c e n a m i e n t o o . d e -
p ó s i t o d e e s to s e l e m e n -
tos . 

A r t í c u l o 3.o—• N i n g u n a 
p e r s o n a p o d r á p o s e e r o 
t e n e r a m e t r a l l a d o r a s , sub" 
a m e t r a l l a d o r a s , m e t r a l l e -
t a s o c u a l e s q u i e r a o t r a s 
a r m a s a u t o m á t i c a s d e m a -
y o r p o d e r d e s t r u c t o r , sea 
p o r s u p o t e n c i a o p o r el 
c a l i b r e d e s u s p r o y e c t i l e s . 

A s i m i s m o , n i n g u n a p e r -
s o n a p o d r á p o s e e r o t e n e r 
a r t e f a c t o s f a b r i c a d o s a b a -
se d e g a s e s a s f i x i a n t e s , l a -
c r i m ó g e n o s , v e n e n o s o s o 
p a r a l i z a n t e s , d e s u s t a n c i a s 
c o r r o s i v a s , i n c e n d i a r i a s , 
e x p l o s i v a s o d e m e t a l e s 
q u e p o r la e x p a n s i ó n d e 
los g a s e s p r o d u c e n e s q u i r -
las , n i los i m p l e i u e n ' o s 
d e s t i n a d o s a su l a n z a -
m i e n t o . 

Se e x c e p t ú a n d e c i t a s 
p r o h i b i c i o n e s a las F u e r -
za s A r m a d a s , a l C u e r p o de 
C a r a b i n e r o s d e Ch i l e , n l a 
D i r e c c i ó n G e n e r a l d e I n -
v e s t i g a c i o n e s , al S e r v i c i o 
de V i g i l a n c i a d e P r i s i o n e s , 
D e p a r t a m e n t o d e i n v e s t i -
g a c i o n e s A d u a n e r a s de la 
S u p e r i n t e n d e n c i a d e A d u a -
n a s y a los d e m á s o r g a -
n i s m o s e s t a t a l e s a u t o r i z a -
d o s p o r l ey , c u y o s m i e m -
b r o s p o d r á n u s a r d i c h a s 
a r m a s y e l e m e n t o s e n la 
f o r m a q u e s e ñ a l e el r e s p e c -
t ivo R e g l a m e n t o i n s t i t u -
c i o n a l . 

A r t í c u l o ' 4 . o — Sin p e r j u i -
cio d e lo e s t a b l e c i d o en el 
a r t í c u l o a n t e r i o r , n i n g u n a 
p e r s o n a , s ea n a t u r a l o j u -
r í d i c a , p o d r á , s i n l a a u t o -
r i z a c i ó n d e la D i r e c c i ó n 
G e n e r a l d e R e c l u t a m i e n t o 
y E s t a d í s t i c a , d a d a en la 
f o r m a q u e s e ñ a l e el R e . 
g l a m e n t o , p o s e e r o t e n e r 
c u a l q u i e r a d e los e l e m e n -
t o s i n d i c a d o s en las l e t r a s 
a ) , b ) , c ) y d ) de l a r t í c u -
lo 2.O. 

T a m p o c o se - p o d r á , a ín 
d i c h a a u t o r i z a c i ó n , f a b r i -
c a r , h a c e r i n s t a l a c i o n e s 
p a r a p r o d u c i r , i m p o r t a r , 

i n t e r n a r al pa í s , e x p o r t a r , 
t r a n s p o r t a r , a l m a c e n a r , 
d i s t r i b u i r o c e l e b r a r s o b r e 
e l los c u a l q u i e r a c lase d e 
a c t o s j u r í d i c o s . 

A r t i c u l o 5 .0— T o d a a r -
m a de f u e g o q u e n o sea d e 
Jas s e ñ a l a d a s en el a r t i c u -
lo 3.0 d e b e r á Ser i n s c r i t a a 
n o m b r e de su p o s e e d o r o 
t e n e d o r , a n t e l a s C o m a n -
d a n c i a s de G u a r n i c i ó n y, 
d o u d e é s t a s no e x i s t a n , 
u n t e la a u t o r i d a d n a v a l o 
d e a v i a c i ó n m á s c a r a c t e r i -
z a d a . E n log d e p a r t a m e n -
tos en c u y a c a b e c e r a no 
e x i s t a n e s t a s a u t o r i d a d e s , 
la i n sc r ipc ión d e b e r á p r a c -
t i c a r s e a n t e la a u t o r i d a d 
d e C a r a b i n e r o s d e ma> o r 
j e r a r q u í a . E n el caso d e 
las p e r s o n a s n a t u r a l e s . U 
a u t o r i d a d c o m p e t e n t e s o r á 
la q u e c o r r e s p o n d a a la 
r e s i d e n c i a de l i n t e r e s a d o , 
y en el caso d e las p e r s o -
n a s j u r í d i c a s la del d e p a r -
t a m e n t o en q u e se g u a r d e n 
l a s a r m a s . 

L a D i r e c c i ó n G e n e r a l d e 
R e c l u t a m i e n t o y E s t a d í s t i -
ca l l e v a r á un R e g i s t r o N'a-
» iona l d e las ' inscripciones» 
de a r m a s . 

L a in sc r ipc ión sólo a u -
t o r i z a a su p o s e e d o r o t e -
n e d o r p a r a m a n t e n e r e l 
a r m a en s u r e s i d e n c i a , s i -
t io de t r a b a j o o l u » a r q u e 
se p r e t e n d e p r o t e g e r . 

A r t í c u l o 6 .o— N i n g u n a 
p e r s o n a p o d r á p o r t a r a r -
m a s f u e r a d e los l u g a r e s 
i n d i c a d o s e n el a r t í c u l o 
a n t e r i o r sin p e r m i s o de la 
a u t o r i d a d q u e i n s c r i b e el 
a r m a , la q u e p o d r á o t o r -
g a r l o p r e v i o los a n t e c e d e n -
t e s e i n f o r m e s q u e e s t i m e 
c o n v e n i e n t e s . El p e r m i s o 
d u r a r á u n a ñ o como m á x i -
m o y só lo a u t o r i z a r á al 
b e n e f i c i a r i o p a r a p o r t a r 
l a s a r m a s q u e t e n g a ins -
c r i t a s . E s t a s a u t o r i z a c i o n e s 
se i n s c r i b i r á n en el R e g i s -
t r o N a c i o n a l d e A r m a s . 

N o r e q u e r i r á es te p e r m i -
so el p e r s o n a l s e ñ a l a d o e n 
el inc iso f i n a l del a r t í c u l o 
3.o, s in p e r j u i c i o d e lo 
q u e d i s p o n g a la r e g l a m e n -
t a c i ó n i n s t i t u c i o n a l r e s p e c -
t i v a . 

E l R e g l a m e n t o p o d r á 
e s t a b l e c e r p r o c e d i m i e n t o s 
p a r a o t o r g a r p e r m i s o s 
p r o v i s i o n a l e s , e x c l u i r de la 
a u t o r i z a c i ó n a l a s a r m a s 
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Ausentas que no sean por 
au na tura leza aptas para 
por ta r l a s , y establecer li-
mitaciones y modalidades 
p a r a su porte. 

Artículo 7.0— Las auto-
r idades indicadas en los 
art ículos 4.o, 5.o y 6.o no 
podrán conceder las auto-
rizaciones y permisos ni 
aceptar la inscripción que 
dichas disposiciones esta-
blecen, de más de cinco ar-
mas de fuego a nombre de 
una misma persona. 

Sin embargo, por resolu-
ción fundada de la Subse-
cretar ía de Guerra, de Ma-
r ina o Aviación, según co-
rresponda, publicada en el 
Diario Oficial, se podrán 
otorgar las refer idas auto-
rizaciones, permisos e ins-
cripciones por más de cin-
co armas a personas ju r í -
dicas. 

Se exceptúan de lo dis-
puesto en los incisos an te-
riores los que estuvieren 
inscritos como coleccionis" 
tas, deport is tas o comer-
ciantes autorizados. 

E l Reglamento estable-
cerá las modalidades y li-
mitaciones respecto de las 
autorizaciones, permisos e 
inscripciones a que se re-
f ieren los dos misinos an-
teriores. 

TITULO n 

De la penal idad. 

Art ículo 8.o— Los que 
organizaren, pertenecieren, 
f inanciaren, dotaren, ayu-
daren, instruyeren, incita-
ren o indujeren a la crea-
ción y funcionamiento de 
milicias privadas. grupc*¡ 
de combate o p a r t i d a s ' m i -
l i tarmente organizadas, ar-
madas con algunos tic los 
elementos indicados en el 
art ículo 3.0, serán sancio-
nados con la pena de pre-
sidio menor en sus grados 
medio a máximo. 

Los que cometieren al-
guno de los actos a que se 
ref iere el inciso anter ior 
con alguno de los elemen-
tos indicados en el art icu-
lo 2.0 y no mencionados en 
el artículo 3.o, serán san-
cionados con la pena de 
presidio o relegación me-
nores en sus grados míni-
mo a medio, cuando ame-
nacen la seguridad de las 
personas. 

Si los delitos estableci-
dos en los incisos anterio-
res fueren cometidos por 
miembros de las Fuerzas 
Armadas o del Cuerpo de 
Carabineros, en servicio 
act ivo o en ret i ro, la pe-
na será aumentada en un 
grado. 

En los casos en que se 
descubra un almacena-

mieiil* de armas, se prestí* 
mirá que f o r m a n p a r t e de 
las organi iaeionei a que se 
ref ieren los dos pr imeros 
incisos de este ar t ículo, las 
personas «lúe aparezcan 
como dueñas o a cuyo 
nombre ee encuentren ins-
critas las a rmas ; los mora-
dores de los sitios en que 
estén si tuados los almace-
namientos, y los que hayan 
tomado en arr iendo o fa -
cilitado los predios pa ra el 
depósito. En estos casos se 
presumirá (fue h a y con-
cierto ent re todos los cul-
pables. 

Art ículo 9?— Los que 
poseyeren o tuvieren algu-
no de Tos elementos señala-
dos en la» le t ras a ) , b ) , c) 
y d) 3e l ar t íeulo 2 ' , sin la 
autorización de la Direc-
ción df Reclutamiento y 
Estadística, o sin la ins-
cripción íBtableeida en el 
art iculo 5 ' , serán sanciona-
dos con la pena de prisión 
en cualquiera de sus grados 
0 con mul ta de un sueldo 
vi ta l mensual , escala A ) , 
del depar tamento de San-
tiago. 

Art ículo 10.— Los que 
fabr icaren, impor taren , in-
ternaren al país, exporta-
ren, t r anspor ta ren , alma-
cenaren, dis t r ibuyeren o 
celebraren cualquier clase 
de acto jurídico respecto 
de los elementos indicados 
en las le t ras a ) , b ) , c) y 
d) del ar t ículo 2®, sin la 
autorización a que se refie-
re el inciso segundo del 
artículo 4®, serán sanciona-
dos con la pena de presi-
dio o relegación menores 
en sus grados mínimo a 
medio. 

Artículo 11.— Los que 
por taren armas de f u e g o 
sin el permiso establecido 
en el art ículo 6 ' , serán san-
cionados con presidio o re-
legación menores en sos 
grados mínimo a m e d i o . , 

Articulo 12.— Los que 
cometieren los delitos san-
cionados en los ar t ículos 9°. 
10 y 11 con más de cinco 
armas de fuego, su f r i r án 
la pena de presidio o rele-
gación menores en sus gra-
dos medio a máximo. 

Artículo 13.— Los qoe 
poseyeren o tuvieren algu-
na de las a rmas o elemen-
tos de los señalados en el 
ar t íeulo 3», serán sanciona-
dos con presidio menor en 
sus grados medio a máxi-
mo. 

Los que cometieren este 
delito con más de cinco ar-
mas prohibidas, serán cas-
t igados con la pena indi-
cada en el inciso anter ior 
aumentada en un f r a d o . 

Artículo 14.— Sin per ju i -
cio de la sanción corporal 

o pecuniaria, la sentencia 
respectiva dispondrá en 
todo caso, el comiso de las 
especies cuyo control se 
dispone por la presente ley, 
debiendo ellas ser remiti-
das a Arsenales de Guerra. 

Las especies decomisa-
das no serán objeto de su-
basta pública. 

Art ículo 15.— El maltra-
to de obra u ofensas pú-
blicas a personal de las 
Fuerzas Armadas que ac-
tuare en el ejercicio de sus 
funciones de responsables 
del orden interno de la 
República o en otro acto 
determinado del servicio, 
será sancionado con las pe-
nas señaladas en los art ícu-
los 416 y 417 del Código de 
Just ic ia Militar, según co-
rrespondiere. 

Art ículo 16.— Toda per-
sona que sin estar autori-
zada para ello fuere sor-
prendida en polvorines o 
depósitos de armas, sean 
éstos militares, policiales o 
civiles, o en recintos mili-
tares o policiales cuyo ac-
ceso esté prohibido, será 
sancionada con la pena de 
presidio o relegación me-
nores en su grado mínimo. 

Se entiende por recinto 
mili tar o policial todo es-
pacio debidamente delimi-
tado, vehículos, naves o 
aeronaves en ios cuales 
ejerce sus funciones espe-
cíficas una autoridad mili-
ta r o policial. 

TITULO 111 

Jurisdicción, competencia 
y procedimiento 

Artículo 17.— Los deli-
tos que contempla el Títu-
lo anterior serán de conoci-
miento, por regla general, 
do los Tribunales .Militares, 
de acuerdo con las normas 
que a continuación se se-
ña l an : 

a) En los depar tamentos 
que no sean asiento de Juz-
gado Militar, el requeri-
miento podrá presentarse 
ante los Jueces de Letra* 
con jurisdicción en lo cri-
minal, quienes estarán obli-
gados a practicar las pri-
meras diligencias del suma-
rio, según lo dispuesto en 
el artículo 6 ' del Código 
de Procedimiento Penal, sin 
perjuicio de dar imuedlillo 
aviso al Juzgado Militar v 
a la Fiscalía Militar corres-
pondientes. Si hubiere va-
rios jueces, será competen, 
te el que estuviere de turno, 
a menos r u é cada uno ten-
ga un terri torio jurisdic-
cional, en cuyo caso se 
apl icarán las reglas gene-
rales. 

b) Si el requerimiento 
fue re efectuado por los Co-
mandantes de Guarnición, 
fcerá competente el Tribu-

nal de la instilación a la 
cual pertenezca el requi-
rente. 

e) Si el Jurntrio se ini-
cia a causa de haberse 
pract icado pr imeras dili-
gencias. de acuerdo con lo 
dispuesto en el art ículo 128 
del Código de Just ic ia Mi-
l i tar , será competente el 
Juzgado Militar, Naval o 
Aéreo del cual dependa la 
Fiscalía del fuero que dis-
puso talos diligencias. 

d) Si al ejercerse la ac-
ción penal por delitos co-
munes ante Tribunales or-
dinario», se estableciere la 
comisión de cualquier deli-
to contemplado en la pre . 
sente ley con respecto a los 
ins t rumentos para cometer 
delitos contra las personas 
o delitos contra la propie-
dad, no procederá la de-
clinatoria de jurisdicción 
ni el requerimiento respec-
tivo y será el Tribunal or-
dinario el competente para 
conocer y fa l lar esta clase 
de delitos. 

Si la situación descrita 
se prest n ta re ante cual-
quier Tribunal del fuero 
mili tar , se aplicará idénti-
ca norma. 

e) Sí du ran te el conoci-
miento de cujili|uicr proce-
so criminal los Tribunales 
señalados en la letra an-
terior establecieren la co-
misión de los dd i to s seña-
lados en los artículos 3 ' y 
8V de la presente ley, darán 
cuenta inmediata de los he-
chos a la Comandancia de 
Guarnición de su jurisdic-
ción para que, en confor-
midad a las reglas estable-
cidas en esta ley, siga el 
proceso correspondiente. 

f ) Si los delitos a que se 
refiere esta ley fueren co-
metidos en más do uno de 
los terr i tor ios jurisdiccio-
nales de los Juzgados Mi-
litares, será competente 
para co „ccr de ellos al 
Juzgado Militar de San-
tiago. 

Art iculo 18.— Sin per-
juicio tic lo establecido en 
las letras d ) y e) del ar-
tículo que antecede, los 
procesos a que dieren lugar 
los delitos previstos en el 
Título anter ior sólo se ini-
•iarán a requerimiento o 
denuncia de alguna de las 
siguientes au to r idades : Mi-
nistro del Interior, Minis-
t ro u'e Dc.'susa Nacional, 
Fiscal de la Corte Supre-
ma, Fiscales de las Cortes 
de Apelaciones, luteiv en-
tes, Director General de 
Reclutamiento y Estadísti-
ca, Comandantes de Guar-

iciúii, Prefectos de Cara-
bineros y Alcaldes y Regi-
dores de comunas cabece-
ras de depar tamento. 

Si la denuncia es efec-
tuada p : Alcaldes o Regi-

dores, deberá haccrso por 
escrito y ser f irmada por 
el denunciante. Si en este 
caso se decretare el so-
breseimiento definitivo del 
denunciado, en la misma 
resolución se podrá decla-
ra r de oficio —si a juicio 
del Tr ibunal hubiere ante-
cedentes suficientes— que 
la denuncia es calumniosa, 
a f in de que los afectados 
puedan entablar las accio-
nes civiles y criminales que 
correspondan. 

Art ículo 19.— La trami-
tación de los procesos a que 
dieren lugar los delitos pre-
vistos en el Título anterior 
se someterá a las normas 
establecidas en el Título II 
del Libro II del Código de 
Just ic ia Militar, con las 
modificaciones que se ex-
presan a continuación: 

a) En casos graves y ur-
gentes, los Tribunales po-
drán ordenar la práctica 
de cualquiera de las dili-
gencias señaladas en el pá-
r ra fo 3» del Título 111 del 
l.ibro II del Código «le 
Procedimiento Penal, con 
respecto a los lugares, ha-
bitados o no, en los que se 
presuma la existencia clan-
destina de cualquiera de 
los elementos referidos en 
el art ículo 2 ' o de la comi-
sión del delito señalado en 
el artículo 8 ' de la presen-
te ley. 

Es tas diligencias serán 
cumplidas por el Cuerpo de 
Carabineros, por las Fuer-
zas Armadas, o por ambos 
a la vez, si las circunstan-
cias lo aconsejaren y según 
lo ordene el respectivo man-
damiento. De la práct ica 
de estas diligencias deberá 
darse cnenta dentro del 
plazo de 24 horas, ponién-
dose a disposición del Tri-
bunal a las personas dete-
nidas y los efectos incau-
tados. Será siempre minis-
t ro de fe de esta diligencia 
el je fe a cargo de la fuerza 
pública encargada de su 
cumplimiento. 

b) Las eneargalorias de 
reo y las resoluciones qua 
nieguen lugar a la libertad 
provisional no podrán ser 
objeto del recurso do ape-
lación ; 

c) Contra la sentencia 
defini t iva de segunda ins-
tancia no procederá el re-
curso de casación; 

d) El o los culpables se-
rán juzgados en un solo 
proceso, pero no se aplica-
rá lo dispuesto en el ar-
tículo 160 del Código Or-
gánico de Tribunales y, 
por consiguiente, no se acu-
mularán las causas inicia-
das o por iniciarse en con-
t r a de los inculpados, y 

e) Eu estos procesos no 
exist irán otros delitos co-
nexos que los señalados eu 
el N« 1 del art ículo 103 del 
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Art ículo 20.— La Direc-
ción General de Rec lu ta , 
miento y Es tadís t ica debe-
r á colocar avisos en las 
Comendat ic ias do Guarni-
ción. en las P r e f ec tu r a s de 
Carabineros , en las óficinns 
de f in-reos y Telégrafos y 
en las Municipal idades , en 
q u e ..se informe al público 
so U re las prohibiciones, 
permisos, autor izaciones e 
inscr ipciones a que se re-
f ie re esta ley. 

Ar t ícu lo 21.— El Presi -
den te de la Repúbl ica , a 
pet ic ión de la Dirección 
Gene ra l de Rec lu tamien to 
y Estadís t ica , p o d r á d ispo . 
nc r la reinscripción de ar -
m a - poseídas por par t icu-
la res . t omo asimismo, la 
prohibic ión de su comercio 
y t ráns i to cuando así lo 
aconse j a r en las c i rcunstan-
cias. 

Ar t í cu lo 22.— Los Tri-
buna les de la Repúbl ica 
m a n t e n d r á n en depósito en 
Arsena les de Gue r r a los 
ob je tos o ins t runicutos de 
del i to , somet idos a control 
p o r la p resen te ley, has t a 
el t í i m i n o del respect ivo 
proceso . 

Si dichas especies fue ren 
decomisadas en v i r tud de 
sen tenc ia judic ia l , no se-
r á n r e m a t a d a s y quedarán , 
p o r tan to , b a j o el control 
Se las Fue rzas Armadas . 

E x c e p l ú a n s e de esta nor-
m a aquel las a rmas de inte-
rés histórico o científ ico 
pol ic ia l , las_ cuales, pre-
via resolución del Minis-
t e r i o de Defensa Na-
't i o n a 1, se m a n t e n -
d r á n en los museos que en 
ese acto admin is t ra t ivo 
ge indique. 

Ar t í cu lo 23.— In t rodú-
c e m e ias s iguientes modif i -
caciones- a la ley núme-
r o 12.027: 

1) Reemplaza r en la te-
t r a d) del a r t ículo 4..o, las 
p a l a b r a s "el Gobie rno 
cons t i tu ido" , por las si-
g u i e n t e s : "los Poderes del 
E s t a d o " , y ag rega r a con. 
t i tulación la s iguiente f r a -
s e : "o a t en t a r cont ra las 
au to r i dades a qnc so ref ie-
r e la le t ra b ) del ar t iculo 
C.o". 

2) Sus t i t u i r la l e t r a b) 
del a r t ícu lo 6.0 por la si-
gu ien te : 

"b ) Los que u l t r a j a r e n 
púb l i camente la bandera , 
el eseudo o el nombre de ia 
p a t r i a y los que d i famen, 
i n j u r i e n o calumnien al 
P r e s i d e n t e de la Repúbli-
ca, Ministros de Es tado , 
Senadores o Diputados , 
miembros de los Tr ibuna-

les Super iores de Jus t i c ia , 
Contra lor Genera l de la 
República, C o m a n d a n t e s 
en J e t e de las Fue rzas Ar-
madas, o General Di rec tor 
de Carabineros, sea que la 
difamación, la i n ju r i a o la 
calumnia se cometa con 
motivo o no del ejercicio 
de las funciones del ofen-
dido.". 

3) Reemplazar el a r t ícu . 
to 10 por el s igu ien te : 

"Art ículo 10.— Prohibe , 
se, salvó permiso de la au-
tor idad competente, el uso 
de a rmas cor tantes , pun-
zantes y contundentes a 
todos los que no pertenez-
can a Jas Fuerzas Arma-
das, al Cuerpo de Carabi -
neros, a l Servicio de Inves-
tigaciones, al Servicio de 
Vigilancia de Prisiones o a 
los d í m á s organismos es-
tatales au tor izados por la 
ley. 

La infracción a esta dis-
posición será penada con 
presidio menor en su gra-
do mínimo y multa cuyo 
monto gua rde relación con 
las f acu l t ades económicas 
del in f rac to r , per» que no 
excederá de u n cuarto do 
sueldo vital mensual, esca-
la A) , del depar tamento de 
Sant iago , en cinta caso de 
infracción. Es ta multa po-
d rá elevarse basta el quín-
tuplo de su máximo en ca 
sos de reiteración.". 

4) Sust i tu i r eu el a r t í cu-
lo 26, inciso ptfmero, las 
pa labras "o por el Sona-
dor, Diputado o Magistra-
do afectado sí se trata de ' 
deli to descrito en Ja le t ra 
b) del art ículo 6.ó", por tas 
s iguientes : "o por la au to-
r idad o persona afectada 
si se t ra ta dg los deli tos 
descri tos eu la AeWa d) del 
ar t ículo 4.o o en la le t ra 
b) del art ículo 6.o". 

5) Agregar £] siguiente 
inciso segundo- »l a r t í cu -
lo 20: 

"Si la autor idad afecta-
da es a lguna dg las ramas 
del Congreso Nacional o la 
Corte Suprema, el requeri-
miento á que se refiere el 
inciso anter ior sólo podrá 
e fec tuar lo el Presidente d i 
ia respect iva Corpora-
ción.". 

Ar t iculo 24.— Derrítan-
se el ar t ículo 283 del Có-
digo Tenal y la le t j i e ) del 
ar t ículo G.o de ta l^j nú-
mero 12.927, sólo en cuan-
to se ref ie re a anuas de 
fuego, explosivos ¡r demás 
elementos contemplados en 
la prcSente ley. 

E s t a derogación no a tec . 
t a r a a los proqasaí en ae. 
tua l t ramitaci íp . ni al 
cumpl imiento d< sen-
tencias dictadas aplica-
ción de las rePrridas dis-
posiciones. 

Todas las actuales refe-
rencias legales a los ci ta-
ños ar t ículos se entende-
rán también fo rmuladas a 
los ar t ículos 4.o, inciso se-
gundo, y 10 de esta ley. 

D I S P O S I C I O N E S 
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Art ículo l .o— Los ac tua-
les tenedores de a rmas y 
elementos de la natura leza 
de los señalados eu el a r . 
t ículo 3.o de la presente 
ley t end rán el plazo de 30 
días, a con ta r de la fecha 
de vigencia de la presente 
ley, para hacer ent rega de 
ellos a las Comandancias 
de Guarnición o a las Co-
misarías, Tenencias 0 Re-
tenes de Carabineros. 

T ranscu r r ido dicho pla-
zo su tenencia, aun cuan-
do estuviese amparada por 
ia respectiva inscripción, 
será sancionada ile acuer -
do con la ley. 

Ar t ículo 2.o— Los actua-
les tenedores de a rmas y 
demás elementos e u j o con-
trol contempla esta ley 
que no estén inscritos, ten-
d r á n el plazo de 60 días 
p a r a legi t imar su posesión 
an te las Comandancias de 
Guarnición o unte las G>.' 
misarías, Tenencias o Re-
tenes de Carabineros. 

E n osla regularización 
no -procederá el examen 
por el Banco de Pruebas 
respecto de las a rmas de 
fabr icac ión industr ial ni 
de colección. 

T ranscur r ido el plazo de 
60 días a que se ref ie re el 
inciso pr imero sin que se 
hubiere dado cumplimien-
to a la inscripción y demás 
requisi tos exigidos por la 
ac tua l reglamentación, los 
in f rac to res s u f r i r á n las 
sanciones establecidas en 
ta presente ley. 

Ar t ícu lo 3.0— Mientras 
se d ic ta el Reglamento de 
la presente ley, permanece-
rá vigente cu lo que no 
se opoilga a ella, el Regla-
mento de Fabricación y 
Comercio de Armas de 
Fuego, Muniiwones, Explo-
sivos y Productos Quími-
cos, aprobado por decreto 
supremo N.o 3.144, de 26 
de Noviembre de 1954.". 

Y por cuanto he tenido 
a bien aprobar lo y sancio-
n a r l o ; por tanto, promul-
gúese y llévese a efecto 
como ley de la República. 

Sant iago, v e i n t e de 
Octubre de mil novccicn. 
tos se ten ta y dos. — 
SALVADOR A L L E N D E 
GOSSENS.— José Tohá 
González, Ministro de De-
fensa Nacional.— J a i m e 
Suárez Bastidas, Ministro 
del In te r ior , 

Lo que se t ranscr ibe pa-
r a su conocimiento .— Ra-
fae l Valenzuela Verdugo, 
Subsecre tar io de Guer ra . 

SUBSECRETARIA DE 
M A R I N A 

L E Y N U M . 1 7 . 7 4 2 

M O D I F I C A L A L E Y 
N» 17.638 

P o r cuan to el í f . Con-
greso Nacional ha dudo 
su aprobación, a', s iguiente 

P royec to de ley : 

"Ar t ícu lo único.— Agré-
gase al ar t ículo 3 do la 
ley N.o 17.638, de 7 de 
Abri l de 1972, el siguien-
te inciso t e r c e r o : 

" L a gra t i f icac ión de zo-
na , las horas ex t raunUun-
r ias y las remuneraciones 
de cualquiera a a t u m l j z a 
que s e a n p o r c e n t a j e s del 
sueldo, sa ap l i ca rán sobre 
el sueldo r e a j u s t a d o des-
de el 1 ' de Enero de 
1 9 7 2 . " . " . 

Y p o r cnanto lie tenido 
a bien aprobar lo y sancio-
n a r l o ; por tanto, promul-
gúese y llévese a efecto 
como ley de ]^ Repúbl ica. 

Sant iago , veint inueve de 
Sep t i embre de mil nove-
cientos se tenta v dos.— 
SALVADOR A L L E N D E 
GOSSENS.— José Toliá 
Gonzá lez .— Or lando Mi-
llas Correa . 

Lo que so t ranscr ibe pa-
.ra su conocimiento.'— -Joc-
ge Domínguez . Kopaitn-li , 
Subsecre ta r io de Marina . 

Ministerio del Trabajo 
y Previsión Social 

SUBSECRETARIA Di; 
PREVISION SOCIAL 

L E Y N U M . 1 7 . 7 7 9 

D I S P O S I C I O N E S C O K -
T E M P L A D A S E N ART. 
109, L E Y N " 16.464, RE-
G I R A N P A R A TODOS 
L O S T R A B A J A D O R E S 
I M P O N E N T E S DE 
E M P R E S A S P E R I O D I S -

T I C A S 

Por cuan to el II. Con-
greso Nacional ha dado su 
aprobación al s iguiente 

P royec to de l e y : 

"Ar t í cu lo único Las 
disposiciones c o n t é m p l a l a s 
en el a r t ícu lo 109 de la 
ley N ' 16.464 reg i rán pa-
r a todos los t r a b a j a d o r e s 
imponentes del Depai la-
mento de Per iodis tas de la 
C a j a Nacional de Emplea-
dos Públ icos 7 Per iod is -
t a s . 

Deróganse las disposi-
ciones con t ra r ias a este 
p r e c e p t o . " . 

Y por cuanto he tenido 
a bien aprobar lo y sancio-
n a r l o ; por tan to , p romul -
gúese y llévese a efecto 
como ley de la República. 

Sant iago , cua t ro de Oc-
tubre de mil noveeiea . 
tos se ten ta y d o s . — 
S A L V A D O R A L L E N D E 
GOSSENS.— Mireya Bal -
i r a Moreno. 

Lo que t ranscr ibo a U . 
pa ra su conoc imien to .— 
Sa luda a L r .— Laureano 
León Morales, Subsecre ta -
rio de Previs ión Social . 

PODER EJECUTIVO 

Ministerio del Interior 

O R D E N A R E A N U D A -
CION D E F A E N A S E N 
LA L I N E A A E R E A NA-
CIONAL Y D E S I G N A IN-

T E R V E N T O R 

Sant iago, 20 de Octubre 
de 1972.— S. E. el Presi-
dente de la República de-
cretó hoy lo que s i g u e : 

Núm. 1.519.— Teniendo 
p resen te : 

l .o— Que se lia produeL 
do un paro in tempes t ivo 
c ilegal en la Línea Aér -a 
Nacional, con to ta l cusa, 
ción de ac t iv idades ; 

2.0— Que corresponde 
ai E jecu t ivo a d o p t a r to-
das las med idas eucani ina-
das a s u p e r a r esta si tua-
ción .y, a su vez. nqrmati-
zar las f a e n a s co r respon-
dientes, ya que se t r a t a de 
un servicio vital e impres-
cindible. 

Vistos, además, los in-
fo rmes que obran en poder 
de esta Secretar ía , de Es-
tado sobre esta matar ía v 
visto, además, todas las 
f acu l t ades que me otorga 
el Ar t . 38 de la ley 12.927, 
sobre Segur idad In ter ior 
del Es tado , y lo dispuesto 
en el Ar t . 160 de la. ley 
16.840, 

D e c r e t o : 

l . o — Ordénase la inme-
dia ta reanudación de fae-
nas de todo el personal 
que labora en la Línea Aé-
r e a Nacional. 

2.0— El personal afecta-
do por el confl ic to deberá 
r e a n u d a r sus labores en 
las condiciones que deter-
mine el in te rven tor , do 
acue rdo con los elementos 
de juicio que posea, las 
que no podrán ser i n f e r i r -
res a las que reg ían al mo-
mento de p lan tea r se el 
confl ic to. 

3.0— Nómbrase ín t e r , 
ven tor al Genera l de A v i a . 

ción de Ja Fuerza Aém 


